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Sunset clauses podem ser definidas como dis-
posições legais ou contratuais que estabelecem 
sua própria expiração ou revisão, integral ou par-
cial, após certo período ou condição. Buscando 
promover flexibilidade, permitir ajustes a novos 
contextos e evitar a continuidade de regras ou 
iniciativas obsoletas, essas cláusulas existem 
tanto no direito público quanto no privado. Sua 
adoção tem crescido em legislações de vários 
países como uma ferramenta para restringir o 
abuso de poder, evitar ações estatais obsoletas 
e gerenciar o estoque regulatório. 

A aplicação de sunset clauses a políticas 
regulatórias e programáticas, em associação 
com avaliações ex post, embora frequente em 
diversos países, é ainda pouco explorada no Bra-
sil. Assim, o objetivo deste trabalho é examinar 
as experiências da Austrália, do Reino Unido, do 
Canadá e dos Estados Unidos, discutindo manei-
ras pelas quais esses instrumentos podem ser 
aplicados no Brasil, com a finalidade de aprimo-
rar a gestão de políticas públicas.

Em relação ao aspecto metodológico, a 
exploração se baseou principalmente em dados 
e em documentos oficiais em diversos portais 
institucionais. A abrangência da aplicação de 
sunset clauses e a disponibilidade de fontes de 
informação em inglês foram determinantes para 
a escolha dos países a serem analisados. 

O texto está dividido em quatro partes:  
i) uma introdução ao conceito e à importância his-
tórica e atual das sunset clauses; ii) uma seção 
que analisa como a lógica de sunsetting vem se 
estabelecendo nos países analisados; iii) uma 
seção que trata de como o emprego desse ins-
trumento pode ser mais explorado no Brasil, tendo 
em vista as experiências apresentadas e as parti-
cularidades brasileiras; e iv) uma seção final com 
as conclusões do trabalho.

No caso australiano, o texto mostra que 
sunset clauses são amplamente utilizadas em 
legislações e em programas governamentais, 
muitas vezes, de maneira implícita; frequente-
mente, de maneira mandatória; estabelecendo 
prazos claros para revisão ou extinção automá-
tica, o que força avaliações periódicas de eficácia 
e de relevância.

Alguns estados americanos, como o Texas, 
seguiram caminho semelhante ao da Austrália, 
adotando abordagens que exigem o uso siste-
mático de mecanismos de sunsetting, aplicados 
tanto a políticas quanto a órgãos públicos intei-
ros. Essas experiências mostraram bons resul-
tados e sugerem que iniciativas institucionais 
descentralizadas são possíveis, tendo estados e 
até municípios como protagonistas. Isso é espe-
cialmente relevante em um país regionalmente 
muito diverso e que adota o sistema federativo, 
como é o caso brasileiro. 
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SUMEX
Por sua vez, o governo do Reino Unido e os 

governos federais do Canadá e dos Estados Uni-
dos mostram que mesmo uma abordagem menos 
mandatória – baseada em orientações gerais e 
em incentivos sobre o uso das sunset clauses – 
ainda pode alcançar resultados significativos. 

No Brasil, embora o uso de sunset clauses 
não seja consolidado, a revisão constitucional 
de 1994, a criação da Zona Franca de Manaus, a 
Lei de Cotas e o Estatuto da Cidade têm caracte-
rísticas que podem ser consideradas aplicações 
pontuais do conceito, como previsão de prazos 
ou datas explícitas de revisão ou de expiração. 
A ausência de uma política específica e siste-
mática, porém, contrasta com a trajetória bra-
sileira das últimas duas décadas, marcada por 
um esforço cada vez maior no sentido de estru-
turar avaliações ex ante e ex post de políticas 
públicas. A incorporação de sunset clauses, seja 
de maneira mandatória ou incentivada, poderia 
constituir um importante passo nesse sentido.

Deve-se atentar, porém, para que sunset 
clauses não sejam aplicadas em ramos basila-
res do direito – devido ao risco de insegurança 
jurídica –, de modo a facilitar a flexibilização 
de direitos individuais ou a criação de poderes 
extraordinários – sob o pretexto de temporários. 
Nesse sentido, o direito regulatório e os progra-
mas governamentais, que visam resolver pro-
blemas específicos, em ambientes geralmente 
dinâmicos, são especialmente adequados para 
a sua aplicação.

Dessa forma, sunset clauses poderiam con-
tribuir para a redução do estoque regulatório, 
da burocracia excessiva e dos gastos públicos 
no Brasil, ao exigir revisões periódicas e estru-
turadas de normas regulatórias e de políticas 
públicas. Um mecanismo institucionalizado de 
avaliação e de expiração poderia favorecer a eli-
minação de regulamentações desnecessárias, 
simplificando processos e reduzindo custos para 
empresas e cidadãos. Ao mesmo tempo, pode-
ria mostrar quais programas e gastos produzem 

melhor resultado e maiores benefícios por real 
investido. Isso evitaria a perpetuação de regras 
e de programas obsoletos ou redundantes que 
sobrecarregam os setores público e privado.

Ainda que mecanismos sistemáticos ou 
mandatórios não se concretizem, o incentivo e 
a disseminação da aplicação de sunset clauses 
como técnica regulatória autônoma, por si só, já 
seriam bastante favoráveis ao desenvolvimento 
de uma cultura de avaliação de políticas e de 
boas práticas regulatórias no Brasil. Por isso, 
legisladores, formuladores de políticas públicas, 
reguladores e todos os tomadores de decisão 
brasileiros podem ganhar um ferramental impor-
tante ao utilizar esse instrumento, na busca por 
políticas públicas melhores e por maior dina-
mismo econômico.


